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PfiI'EITURÀ MUNICIPAL DE AIIO ÂTEGÀE DO PINOARÉ , MA
Av. João Xxlll, S/N - CêntÍo
cNPJ: 0í .612.832000í -21

ATÂ I'E Rf,GISTRO Dtr PREÇO NP 053/2023

utpu

ATA DE REGISTRO DE PREÇO QUE ENTRE SI
CEI,EBRAM o MUNIC|PIo DE ALTo ALECRE Do
PINDARE/MA, POR INTERMEDIO DA SECRETARIA
MI.JNICIPAL DE EDUCAÇÀo, ESPoRTE E LAZER E A
EMPRESA VITAE - CURSOS PROFISSIONALIZANTES
LTDA. CNPJ N. I 1.589. t75/0001-00. TENDO pOR OBJETO
REGISTRO DE PREçOS PARA FUTURA E EVENTUAL
coNTRATAÇÀo DE pESSoA JunÍotca pARe
PRESTAÇÀo DE SERVIÇoS DE CMACITAçÀo
TFCNI(A PRO|ISSIONAL INTFCRADA { bDUCA(ÀO
DE JOVENS. ADL,ILTOS F] IDOSOS.

O MUMCÍPIO Df, ALTO ALEGR-E DO PINDARÉ/MA. por intermédio da sua §f,CRETARIÀ
MUNICIPAL DE trDUCAÇÃO, f,SPORTE E LAZER, sediarra nâ Av. Joâo XXIII, S^{ - Centro,
Alto Alegre do PindâÍé/N4{, CNPJ n" 06.08 5. 19710001-95, com obediôrcia gerâl â Lei r" 10.520 de
l7107/2002, pelos Decretos n' 10.024/2019 de 20/09/2019, n'7.892/2013 e subsidiâriamente pels Lei
n' 8.ú6 de 2l/0611993 (e suss slterâções post€riores). nestc ato rcpÍesentado pelo Secretiirio de
Educaçào, Espoíe e Lâzer, FLAVIO OLMIRA VIAfiÁ. brasilôiro, oâsado, porrãdor da Cédula de
IdeÍrlidade RG n' I4ó32ó12000-6. c inscrito no CPF sob o n' 00?.125.423-45. residente e domiciliado na
Rua J P Almeidâ, n" 4531. Baino - Rural, CEP n" 65.398-000. nesta Cidâde. dorÂvante denominado
CONTRATANTE. e de outro lÀdo â VITAE - CtIRSOS PROFISSIONALIZANTf,S LTDA. inscrira
no CNPJ n" I 1.589.175/0001-00. localizâda na Rua Mal. Deodoro. ló70 - Vila Cârvâlho, Áraçatuba/SP.
CEP n' I6.025-2t15, Tclel-one n" ( l8) 3622-0483. e-mail: alendrmcntoaainstituiovitae.com, rcpresenlâdo
por FASRICIO GIJILHERMf, DA SILVA. poflador do RC n' 34.7f}1.962-2 SSP-SP € inscrito no CPF
sob o n" 228.469.028-95, e seu vâlor ÍegistÍado nâ clálrsulâ segundâ desta âtâ. considerândo o
julgâmenro da licitaçâo na modalidrde PRXGÃO nlffnônfCO SRp N" 0J9/2023, procêsso n"
394/2023, bem como a clâssificação da proposta c â respectiva homologâçao, RESOLVEM registrar o
pr€ço dâ empÍesa. nas quântidades csrimadas anuais, de acordo com â clâssificação por ela alcançada no
item, alendendo as condiçôcs pre\istas no lnstrumcnro Convocalóíio. Termo de Referência e seus .rncxos
e as constânlcs desta Ata de Regislro de Prcços. para foímâçào do SISTEMA Df, REGISTRO DE
PREÇOS - SRP deslinado â contralrçôes firturas sujeitando-se as pa$cs às normâs oonstantes dâs Lcis e
Decrctos supmcitados c em conformidade com as disposiÇôes a següir.

TISULA PR]MEILA - DO OBJETO

l.l. O objeto IMEDIATO do prcscnte instÍumento ó de registrar o preço unitário obddo na licitação
PREGAO ELtrTRONICO SRP n.039/2023: enquanto o objeto MEDIATO scrá o Registro de
PÍeços parâ contÍstaçâo de empress especiâlizâda em câpacitrçÀo tecíica pÍofissionâl integr8ds à
f,dücâção de Joveís, Adultos e ldosos conduzidà pelâ Rede Municipal de Alto Àlegre do
Pindaré/1\{A, conslânles do aludido Tcrmo de Rcfcrência que acompanhou o Edital da citâda licitaçào e
quc orâ o intega.

SEGI]NDA. DÁ ('I-ASSIFICA('ÀO DÀ EMPRfSA

Pásinâ I dc ro
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2,1. Empresà vencedora:
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PÂÊFEITUÂÂMUNICIPÂT DE ALTO ALEGRE DO PINDÀRÉ. MÂ

Av. João Xxlll,9 - Cêntro
CNPJ: 0í.612.832/0mi-2.1

2.2. Plsnilha Demotrstrsti\'â dc preços.

3.1 Para a preseDte contrataçâo foi instaurâdo procedimenlo licilâtório com íirndâmenio nas Leis n,,
10.520/02 e n' 8.666/93 e nos Decretos n" 7.892/2013. no t0.024/20t9
3.2. Regularmcnle convocâdo parâ reairar â solicitaçào de empenho, o fomeccdor cumpruá tàzê_lo no
IIy.iá,iT9 dc 03 ítrés) dias. pronogávet por uma únrca vez, se houver jusuficaliva aceira pelo
PMAÁP, sujeitândo-se âs penalidâdes legatmente estabelecidas.

Páginâ 2 de l0
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Empres&: VITAE - (luRSOS PROFISSION^LZANTES LTDA
C\PJ: I1.589 175 0001 00
tinder{o: Rux \íal t)crrdorl). lí,j0 Vilaaxr\aLho.r\riçarubxSp.(trt,n.'t(,.025-2ri5.

elefone: (18) 1622-o,llil
E-mâil: aiendirnentoaa,instituloviÍâc.com
Representrnte legÀl: FABRICIO GUILHERME DA SILVA, poÍador do RG n 34.764.962-2 SSp
e inscrito no CPF sob o n 228.4(19.O2a-95.
Lotes: 03 e 05

LOTE 03

Ilcnr

Descdção do Sen ico
(Treinamento/Câprci

tâção/Curso
Profissionâlizrnte)

Quâítidâde
Estimada de
Alutro/Turm

a

t nidâdP
Corga
horáÍi

Vâlor
tlnitário

da
Ilora/Aulâ

RS

Vrlor Totr!
Estimrdo dâ
HorrAulâ

R$
I Fabricâçào de Bolos e

Tona§
20 60 119,31 l:1960,,10

2 Fabricação dc Salsados 2t) 22I..+0 8 856.00
Fab.icâção de ovos de :0 -10 l.1i.6l 9.746,80

ll) 100 121.60 .12 160.00
:1) .r 10.27 24-61620
2t) 410,27 21.6t6.20

VALOR LO'I'I] O1 RS r21.955.60

D€scrição do Seniço
(Treinamento/C{lrâci

tâção/Curso
Proíissionalizante)

Quantidade
Estimâdâ de

â

Valor
tlnitário

da
Horâ/Aule

R§

Vrlor Totâl
Estimâdo ds
Hora/Aula

RS

Alerdcnic Comcrcial

l2.tó3.ó0

VALoR LO'I'I' OI
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piEFErruRA MUNrcrpaL Dúrt trcnt oo prroanÍ - ua

Av. João Xxlll, S/N - Cênrro
CNPJ: 0í.612.$2/moí-2í

3.3- O fomecedor fica incumbido de aprescntâr procuraçâo, contmto social, caÍta
documento equivalente (originà! ou cópia autenticada), que designe expressamente o
habilitado para retirada da s:olicitâçào de empenho.

de preposição ou
seu representanle

3 4. A assinalüra dc rcc.birrrc'nro no \crso d.l solicitrçijo dc elrlpertro ou I assin lLrrx n:r Ate de Regrstro
dc Preços suprc a nc.ccs:rdxd. dc conroc!çào.

CLÁUSULA QUART,!- DA VALIDADE DA ATA DE RXGISTRO DE PRECOS

4.1. O registro de prcço constante desta Ata. linnada entre â pMAAp e a cmpresa que apresentar â
proposta clâssificada cm l" lugâr em consequéncia do presônte ceÍam§, tcú vllidade pelo prazo de
l2(dozc) meses contàdos a pârtir da assinâturâ dâ ARP p€lo Ordenador dc D€spesâs c â classifictda em
primeiro lugaí.
4.2. Durânte o pÍazo dc validâde da ARP. os órgios signatários nào ficarão obrigâdos a adquinr os
mâleriais exclusivamcntc pelo SRP. podcndo reâlizar novâ licilaçào quando julgar opomrno e
convenimtc, ou mesmo procedcr às âquisiçõcs por dispcnsa ou inexigibilidadc. sc f'or o caso. nos
lermos da lcgislação \,igcnte, nào cabeDdo qualqucr tipo de recurso ou indenizaçâo ás empresas
signalirias do SRP.
4J. Na hipótesc do Itcnr 4.2, caso o preço resultantc da Iicitaçâo, dispensa ou inexigibilidade seja igual
ou sup€rioÍ ao constân1c no Sistema de Registro dc Prcços. o óryão fica obrigado a adquirir os mâteriâis
junlo à empresâ signâtáriâ destc Instrumento. cis que csla tom o direito dc prcfeÍênciâ.
4.4. A partir da vigência dâ AtÂ de Registro dc Prcços. o lbmecedoÍ sc obngà a cump.ir, na intega.
todas âs condições csrabclecidas. ficando sujeilo. inclusive. às penalidadcs peb descumprimento de
qualquerde suas cláusulâs.

CLÁUSIJI,À QUINTA . I'A ADMIMSTRAÇÁO DA ATA DE RECISTRO DE PREÇOS

5.1. À Gerência dâ Ata dc Registro de Prcços licârá a cargo da PMAAP confonnc Dccrcro Municipal
corÍespondente, nos tcnnos das nofinâs que regem a materia e nomatizações intcmâs.
5.2. A Ata de Registro dc PrcÇos oíunda dsstc ccíamc. durânle sua vigência. dcsde que pre\,iâmente
autonzada pelo órgào gerenciador. podeá ser utillzada por órgâos e entidades da Administração.
5J. Os órgàos ou enlidâdcs interessados na utilizaçào dà Ala de Registro dc Prcços deverào encaminhâÍ
solicitaçào prévia ao órgâo gcrcnciador/Dcpaíarnento Adminrírativo.
5.4. A utilizâção dest! Atâ por outro órgio ou entidade ficâ condicionâdâ âos seguintes
pr€ssupostos:
a) Não'compromelimenlo da câpacidade opcracional do íomccedor;
b) Aruência expressa do fornecedor.
c) Não excede. â 50% (cinquenlâ por cento) dos qu:rntitâtivos do lote do instrumcnto convocatódo;
5.5 O quantitativo dccoÍentc das adesões à ata de Ícgislro dc pÍeços não podcrá exceder, nâ totàlidâde,
ao dobro do qurntitrtivo de câds item registÍado na ata dc registro de pÍeços para o órgão gerenciador
e órgâos pâÍicipantes. ildcpendente do número ds órgàos nào pârticipantes quc aderirem.

SULA SEXTA - DO PREÇO

6.1. Os preços rcgislr.rdos para a
Planilha DemonÍrativa dc PreÇos.

empresâ signatária deste instrumento são aqueles constantes na

ruv@olvERA fi;:*s'itz'
vúMô,a4,*5 §gi?i,r,.,-
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PREFEITUfiÁ MI'NICIPAI DE ALÍOALEGÂI DO PII{DÂRÉ. MA

Av. João Xxllt, S/N , CentÍo
ct{PJ: 0í.612.632/0{trí-2í

62. Em cada lomecimento, o preço total ser.i o prodüto do preço uniúrio ora registrado multiplicado
pelâ quantidade que se deseja comprar.
63. E vedâdo qualquer reâJuste dc preços dumntc o pÍazo de 12 (doze) meses, a conlâr dâ data de
apresentaçào dâ proposta, exccto por força de legislaçâo ulterioÍ que assim o pemitâ.
6.4, Visando subsidiar ev€ntuais revisôes, o órgào Berenciâdor realizará novâ pesqui:â de preços.
6.5. No preço registÉdo estào incluiclas todâs as despesas relativas ao objeto (tributos, fretes, següos.
embalagens, cncargos sociais etc.).
6.6. A rcvisão de pÍeços ocoúeÉ confome artigos 17, 18 c l9 do Decreto 0.7.892/2013 e cláusulas do
editâ1.

. MODO DIi RECEBIIIII'NTO

7.1, O recebimento pÍoüsóÍio ocorreá no momenlo da enlrega dos Írâteriais ao Fiscâl do Contrato que
verificará a qualidade dos materiais prestados e confrontaÍá â qualidade cntreguc com o especificado no
Termo de Referência.
7.2. O recebimento definitivo deverá ocorrsr âpós a entrega dos mal,eriais.
73. Em se verificando vicios ou defeitos nos materiais, o fomccedor será inforrnâdo paÍâ corrigi-lo
imediatârn€nte, ficando nessc periodo interrompida a contagem do prazo para reccbimmlo definitivo.
7.4, A infoÍmação ao fomecedor sobre vicios ou d€feitos na entregâ dos mâteriâis será realizada pelo
Fiscal do Conlrato.
7.5. Em relaçâo a eventuâis dccréscimos, nào se âplicâ a regrà contidâ no AÍ. 65, §2n. inciso ll, da Lei
n'8.666/93, podeüdo os órgàos adquiri. quaniidade inferior âo estiÍrÂdo. sem n€cessidade de aÍtuência
da signatiria da ARP.

OITAVA - DO LOCAL E PILA.ZO Df, ENTR.EGÀ

t.l. A empresa venccdora deverá efetuar a entrega do objelo conforme Termo de Referênciâ.
8.2. A cada fomecimento ou perido. o órgâo gemciador oü aderenle da ARP providenciará a

^ 
ã#J:?.h*::,"t- 

de empenho ou documcnlo similar e notificaná a empresa para proceder a

8.2,1. A notificação poderá ser feita direlamcnte nâ s€d€ da empÍesa, por fâc-simile ou e-mail, conforme
iÍformaçõ€s constantes na proposta.
8.2.2. Caso a notificaçâo ocorm diretameÍte na sede dâ empresa, a mesrnâ poderá ser acompanhada da

Solicitação de Empenho/ordem de serviço.
t,3. Recebida a notificaçâo. a emprcsa leÍá 03 (tÍês) dias úlcis para retirada da Solicitaçâo de

Empcnho/ordem de serviço.
8.4. A ÍetiÍada dâ Solicitaçào de Empeúo/ordem de serviço somente podefii seÍ efetuada poÍ preposlo

ou representante da empresa acompânhado de documento idôneo que comprove essa situação, bem
como. do respectivo documento de identificâçâo.
8.5. Os serviços poderào seÍ executados no homno de expediente, desde que a e4Íesa maÍteúa os

locais onde fomm realizados os serviços sinalizados e em bom estâdo dc limpeza, Pa!_a que os usuliÍios

dos locais onde os serviços estâo sendo Íealizados soiiam o meoor transtomo possivel.

8.6, Os serviços nào poder,ào prejudicar o fluxo dos pedestres e veiculos.
8.7. Serâo de inteira responsabilidade da contrâlâda as dcspesas com pc§soal, impostos, alimenlação.
lmnspoíe e màterial,
8.8. o fomecimeDto será.ealizado de âcordo com as necessidâdes da PMAAP.

Página 4 d.l0
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PREFTTIURA MUNICIPAL OE ÀLTO ÀTEGRE DO PINI»ú . MA

Av. João XX , S/N , Cênt o
CNPJ: 01 .6.t 2.8320001-2í

8.9._O fomecimento será recebido provisoriâmeÍtte pârâ verificaçâo de conlbrmidâde da quantidade e da
qualidâde;
8.10. O recebimento definitivo dar-sc-á conforme apÍesentâdo no Termo dc Ref€rência;
t.lo.l. Em se verificando problemas na entrega dos sefliços, a empresa seni infonnâdâ pâÍa corrigi_los.
ficando nesse periodo interrornpidâ a contâgem do prâzo para recebimento definitivo.
8.1l. Os serviços, a cadâ àquisiçào. dcvcràô s€r sxeculados de uma só ve2 no local indicado no ltem 8.8
desla Alâ, todaviA na hiÉtese de ocon€ncia de fato süpervcnimte à data de agesentâção da pÍoposlâ.
ensejador dâ âplicação da TeoÍiã da Imprevisâo. devidamente comprovado c aciito pela Administlaçâo,
a execução dos serviços podcú ser fmcionadâ c/ou prorrogada_

NONA - ORRIGÀÇóES GERAIS DO FORNECEDOR

9.1. Manter, durante a vigência dâ ARP, todas as condições dc habiliraçâo cxigidas no cdilal de liciraçâo
rcsPeclivo.
9,2. Executar tielmentc o objclo destâ At4 conforme Termo de referênciâ, comunicando,
imedialamente. ao representanle lcgal do órgâo geÍenciador ou signâtário qualquer fâto impeditivo de
scu cumpímento.
9J, Responderàs notificaçôes no prazo estabrlecido.
9.4, Nào assumir obrigaçõcs que comprometam ou prcjudrquem a capacidâdc de fomecimento ao ór8ào
gerenciâdor e âos órgàos parceiros.
9,5. Respomabilizar-se por ldos os imposros, scguros, taxas c cncârgos decorrentes do objeto do
presentc instnrmento;
9.6. Atcnder todas âs condiçõcs dc habilitaçâo c qualilicação cxigldas. nos teímos da Lei n,, 8666/1991.
9.7. Fomecer lelefonc, c-mail c cndereço para notificações e atendimonlo dos scniços que surgircm.
9.8. A Contratada dcvcrá indicar um preposto com compelóncia pam tomar decisô€s em nomc da
contrâtadâ em assuntos r.jlacionxdos â execuçâo do contrato. cspccialmente no cumpÍimento das
dctcrminâções do fiscâl do contrato.
9.9. A Conúatâdâ e rcsponsávcl pclos dânos causâdos direrâmcnre â Contratante ou a lercelros,
dccorrentes de suâ culpa ou dolo na exccuçào do contrato. nâo cxcluindo ou Íeduzindo cssa
responsàbilidade, a fiscalização ou o acompanhamento do contralo Frla Contralante.
9.10. Câbe a CONTRATADA atcnder prontameútc a qua;squer exlBências da fiscalizaçâo rnerentes Jo
objelo do Contrato, sem quc disso dccorm qualquer ônus pâra a CONTRATANTE, nào implicando a

atividadc dâ fiscalização scm quâlqucr exclusão ou reduçào da responsabilidade da CONTRATADA,
inclusive perântc lerceiÍos. por qualquer irregularidade e. na ocoÍÍênciâ dcstâ, Dâo implica co-
rcsponsâbilidade da CONTRATANTE ou de seus agertes.

cl.ÁusulÁ DEz - oBrucÀÇôEs EspECrAIs Do óRGÃo GERENCTADoR

10.1. Gcrenciar a ARP nos moldcs do Dccrelo n.7-89212013.
10.2. Notificâr o fomecedor pâÊ vcrificü o seu aceite em caso de Íomecimcnto pâÍâ órgàos aderentcs.
10.3. Encamiúar ópias da ARP âos órgãos aderentcs.
10.4.1, Caberá ao órgào âderentc r aplicaçào de penalidâdc âo Íomcccdor sm cÂso de descumprimcnlo
das cláusulas destâ atâ- devendo ser encamiúadâ cópia paÍa conhccimcnto da decisào de aplicaçào de
penâlidâdc. ao fiscal da ARP.
10.6, Cancelff, pârciâi ou totalmcnlc, a ARP.

:-,q,.@^95rx?"
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1t7Tf,
ll.l, Os órgàos signâtários fiscalizado o exalo cumprimento das cláusulas e condiçôes estabelecidâs no
presente instrumento.
ll.l.l. A omissão, total ou pâÍciâI, dâ fiscâlizâçâo nâo eximini o fomecedor da integral
responsabilidade pelos encargos que são de sua competôncia.
11.2. Cada órgâo paÍicipante ou aderente deveÉ indicar o fiscal-gestor do conlÍâto.
I I 3. Será GesloÍâ da Ata de Registro de heço o scrvidor a ser ind,câdo através de Decreto Municipal.

DOZE - DO CAN(]ET,AMEIiTO DA ATA DE RT]CISTRO DE

12.1. O rcgistm do fomecedoÍ seÍá €ancelado quando:
a) descumpriÍ as condiçôes da ata de Íegisao de preços;
b) nâo retiÍar a nota de empenho ou instÍumento equivalente no prazo eslabelecido pela Administrâçâo,
sem justifi cativa âceitiivel;
c) não âceitar reduzir o seu preço registrado, na hipólese deste se tomar superior àqueles praticados no

d) sofrer sanção Fevista nos incisos Ill ou IV do capul do art. 87 dâ Lei n. 8-666, de 1993, ou no aÍ. 7"
dâ Lei n' 10.520, de 2002.
l2.l.l. O câncelamento de Íegistros nâs hiÉteses previstâs nas alineas a. b e d do item antcrior sená

formalizado por despâcho do óÍgào gerenciadoÍ. assegurado o contràditório e â âmpla defesa.
12.2. O cancelamento do Íegistro de preços podeÉ ocorrer por fato sup€rvenicnte, decoÍrsntc de caso
fortuito ou forçâ maioÍ, quc pÍejudique o cumprimento da âtâ, devidamente comprovados cjustificados:
â) por razâo de interesse público; ou
b) â pedido do fom€§edor.

STJLA1REZI - DO PAGAMENTO

13.1. O pagamento será efetuado mediante ordem bancária emitida em favor da emp.esa contratada nê
estrita ordem cronológica da datâ de sua exigibilidade, no prazo Ítiximo de 30 (trintâ) dias, a partir da
data de entrega da NolÂ Fiscal. a ser proccssadâ em duâs vias, com todos os carryos preenchidos
discriminando valor imilirio e total do item, s€m rasuras e devidâmeote atestada pelo servidor
Íesponsávcl frlo recebimento do bem, constando. ainda, o Íúmero do bâncô, ala agência c da conta
corÍEÍrle onde deseja Íeceber seu crédilo.
13.2. A cadá pagâmento será vcrificada a situaçào de vâlidâde dos documcntos €xigidos na habilitaçâo.
13.3. Em exislindo documento com prazo de validâde vencido ou irregulâr. o fomecedor será notilicado
pam regularizar.
13.4. O fomecedor, depois de noti ficâdo, terá o prazo de I 5 (quinze) dias para pmceder à regularização.
Findo o prazo, em nâo se manifàstândo ou não regularizândo, o fato deverá ser certiÍicado e comunicado
ao DepaÍtârrcnto Administr.tivo do óÍgào gerenciador pam âs pÍovidências câbiveis.
13.5. Caso â documenlâção eslejâ disponivel nâ irlcrrel, o próprio óÍgâo signâtário poderá baixá-lâ e
calrear para os autos, sem necessidâde de comunicaÍ o íâto ao fomecedor.
13.6. Junto âo corpo da Nota Fiscal é recomendado que o fom€cedor fâça constar. para fins de
pagam€nto, o nome e número do banco, da agência e da conta coreflte, assim como se disponlvel, o
\úmeÍo doÍac-símile.
13.7. A adjudicatária nâo poderá apÍes€ntâr nota fisaayfâtura com CNPJ diverso do regisfado na Ata de
Registro de Preços. 
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13.8. A nota fiscal/fatuÍa apresentada cm desâcordo com o eslabelecido ncste Edital, na notâ de
emp€úo, na Ata de Registro dc Preços ou com qualquer circunstânciâ que desâconselhe o pagamento
será devolvida à adjudicatária e nesÍe caso o prazo previsto no subitem 13.1. será inleÍrompido. A
contagem do prazo prcvisto para pagâmenlo scÍi iniciada a partir da respectiva rcgularização-
13.9. Nenhum pagamento será cfetuado à adjudicatáÍia cnquanto pendente de liquidâção quâlquer
obÍigâçâo. Esse fato nâo seÉ gerador de dircito a reajustâ menlo de preços ou à atualização monetrfuiâ.

CLÁUSUT,A O(IATORZE.CoNDIcÔEs DE FATTJR{Mf,NTo

14.1. O docummto de cobÍança (Notâ Frscal, Fârurâ" etc.) deveni scr encaminhado ao óÍgão comprador,
que terá o prâzo de ate 30 (trinlâ), nâ foma eslatuida no AÍ. 40, xIV, 'a', da Lei n' 8.666/93, ou
interromper o pmzo, no caso dc qualqueÍ incoüeçâo detectadâ.
14.2. O documento de cobrança será emitido em nomc do órgão compmdor, scm emendas ou rasuras,
fazendo menção expressa ao númcro da Solicitaçào de Empeúo e contendo todos os dados da mesma.
l4l.l. O número de inscrição no CNPJ da cmpresâ devená ser o mcsÍro da documentaçâo âpresentâda
pâra habililação, da Proposta Comercial c do documenlo de cobrança, que scrviu de base para emissão
da Solicitaçâo de Empenho.
l4J. Todos os tributos incidentcs sobrc os pmdulos ou sen'iços deverào estar inclusos no valor total do
docuúento de cobmnça, observadâ â legislação tribuüíria apliúvel à espócie.
14.4. Qxalquer alteração de dados bancários somente seÉ permitida desdc que eletuada em papel
timbmdo dâ empresâ, assinada por representante legal, devidameote comprcvado por docum€nto hábil e

encaminhado ao órgâo comprador, antes do processameÍto do respectivo pâgamento.
14.5. No documento de cobrança nào dcvcrá conslâr descriçào estranha ao conslante da Solicitâçâo de
Enpenho e Termo de RcfcÍênciâ.

- DAS SÀiiÇÕES ADMTNTSTRATTVAS

15,1. Nos termos do âÍ. 7' da Lei n' 10.52012002. ficârá iÍnpedida de licitar e contrataÍ com a Uniâo,
Estados, Distrito Federâl ou Municipios e seú inioÍmado a PMAÀP os sistemâs de cadastramento d€

fomecedores a que s{. refere o inciso XIV do aí.4'dâ mesmâ Lei. pelo prazo de âté 05(cinco) aíos.
seÍn prejuizos ilâs multas previstas neste Edital e das demais penalidades legais, â licitante que:

e) Nâo âssinar a Ata de Registro de Preços, quando convocada dentro do pmzo de validade de sua

pÍoposta;
b) Nâo retirar a nota de empeúo, quando convocâdâ dentro do prazo de vigência da Atai
c) Apresentâr documentâção falsa;
d) DeixaÍ de apÍesenlâr documentos exigidos paÉ o ccrtame:
€) Retârdar, falhm ou lmudar a execuçào da obrigâção assumida;
f) Nâo manliver a proposta;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou comeler tsaüde ljscâl.
l5.l.l. Com tulcro no artigo 7" da Lei n" 10.520 e nos aíigos 86 e 87 dâ Lei nu 8.666/93, a adjudicâttuia
ficaná sujeita, no caso de atraso iojustificado, assim considerâdo pelo AdminisEação, de inexecução

totâl ou pârcial da obrigação, sem prejuizo das responsabilidâdes civil e criminâ|. âsseguÍada a PÍévia e

ampia defesa, às seguintes penalidades:

a) âdveíência;
b) rnulta de:

b.1) 0,59/o(meio por cento) sobre o vâlor adjudicado, no caso de atra§o injustificado parâ atetrdimento

dos pÍazos estabelecidos pelâ Administraçâo para aprescÍrtâçâo de documcntos^,ou asttrlT:":,"
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devolução da Ata. CÀso o âtrâso pam assinatum c devoluÇâo da Ata scja superior â lo(dez) diâs. e a
critério dâ Administraçào, podeni configurar inexscuçào total da obrigaçào assumidâ, sem prejuízo da
rcscisão unilaterâl da avcnça;
b.2,) o.syo(meio por ccnto) sobre o valor constanle dÍr nota de empenho. no caso de atraso iDjuslificado
para cnrega do obieto. àÍé o limitc de l0o; (dcz por ccnlo). Apos 20 (vinre) dias, € â critério da
Administraçào, podcrá ocorrer a nào-âceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese,
inexecuçâo parcial da obrigâçâo âssumida;
b,3.) 37o (tÍês por ccn$) ao diâ sobre o valor do bem. no câso de âtraso injustificado parà substituição
do objeto que aprescntar defcitos de fabricaçào duÍanle o periodo de garâotia, limitada a incidência de
l0(dez) dias. Aús essc prazo. e a criterio da Administraçâo, podeú configuÍar inexecução parciâl dâ
obrigação âssumida;
b.4.) 4070 (quâreota por cento) sobre o valor do bem. na hipótese de atraso pror periodo superior ao
previsto nâ alineâ "b.3 t

b.5.) l07o (dez por cento) sobre o valor totâl ad.judicâdo. no taso de nào accitaÍ mânlcÍ o compromrsso
assumido quanlo âos preços regisrmdos. ou em caso de inexecuçâo total da obrigâção âssumida;
c) suspensão lempoúria do direito de paíicipâr dc lici(açào e impedimcnto de contratÂr com o pMAAP,
pelo Fazo de alê 2(dois) anos;
d) decla.ração de inidoncidade paÉ licitar ou contratar com a ÀdministÉçâo Pública.
15.2. O valor dâ multn. aplicada após o regular proccsso administrâlivo, será dsssontado de pagaÍnentos
eventualmente devidos pclo PMAAP à adjudicatária ou cobrâdojudiciâlmenre por meio da ProcuÍâdoria
Gerâl do Municipio.
153. As sançôes previstas nas â[ineas a'-- c'e 'd" do subitem l5.l.l podcrâo ser aplicadas.
cumulativâmente. à penâ de multa.
15.4. As peÀalidades previstas nâs alineas c" e "d do subitem l5.l.l também poderào ser aplicadâs à
âdjudicatlria ou ao licitânte, coüforme o caso. quc lenha sofiido condenaçâo definitiva por fraudar
Íecolhimento de tributos. pmticâr âlo ilicito visando a lrustrar os objetivos da liciÍaçào ou demonstrar
nào possuiÍ jdoneidade para contmtd coÚ a Adminislrâçào.
15.S. Se a contratada não procedeÍ ao rccolhimento da multa no p.azo dc 5 (cinco) dias úteis contâdo dâ
intilnâção por parte da PMAAP, o rcspectivo valor será encaminhado para cxccução pela Procuradoriâ
Geral do Municipio.
15.6. Do ato quc aplicâr a penâlidâde caberá rccurso, no prazo de 05 (cinco) dias úicis, a conlâr da
ciência da intimaçào. podendo a Administrãção rcconsid€rar ou não sua decisâo ou nesse prazo
encamiúá-lo devidamcnle infonnado para a apreciação e decis.ão superior. dentro do mesmo prazo.
15.7. Seêo publicadas na Imprensa Oficial às sançôcs âdministrativas previstâs no subitem l5-1.1, c, d.
desla ARP, inclusive â reâbililaçÀo p€rante a Adminislmçào Públicâ.
15.8, O Possivcl órgâo aderentc â ARP será o responsável pelas sanções administrativas aplicáveis ao
fomeccdor, inclusive aplicaçào dâ pena prevista nssta ARP, de âcoÍdo com o que prcceituâ a Lei Do

10.520/02, n' 8.666/93 c pclos Decretos n" 7.892/2013. n' 3.555/00 e rcgimento interno corespondentc.

SULA DEZISSIIS _ DOCTAÍENTOS !TIS

16,1. Esta Atâ de RegistÍo de Preços vincula-sc iis disposições contidas
especificados. cujos leores sào conÀccidos e àcâlados pclâs pâíes:
â) Edital de Pr€tro Eletrônico SRP tr' 039/2023 - PÍ0rc. 39412023,
âcornpanhoü o edital:
b) Proposta escritâ do fomec€dor ou negociâçào/recomposiçào de prcço.
c) Ata da Scssâo Pública.

nos documenlos â seguir

Tcnno de RefeÍência que
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IJST]I,A DF,ZESSE'TE - DAS PRERROGATIVAS DO ÓRG-ÀO GÊRENCL{DOR

17.1. O fomecedor reconhece os di.eilos do órgào gerenciador relâtivos ao presente inskunrnto:
s) ModiÍicá-lo, unilateralmente, pam melhor adequaçâo às finalidades do interesse público, nos termo§
do Art.65 da Lei n'8.666/93. respeitâdos os direilos do Fomecedori
b) Cancelá-lo, total ou parcialrnentc. nos casos espcc ifi cados no AÍ-20 e 2 , do Decreto 7.892/201 3.
c) Rescindir nos enumerâdos nos Art. 77. 78, 79 c ttO da Lei n" 8.óó61931
d) Aplicar as penalidades molivâdas pela inexecuçâo. total ou pâÍciâl, deste instrumento;
e) Fiscalizarjunto com os demais órgâos signâtários. o fomecimcnto dos materiais.

CLAUSUI,A DEZOITO _

18,1. As corÍespondências expedidas pelâs paícs signâtáÍias deverào mencioÍar o íúmero desle
instrumento e o âssunto especifico da correspondência.
18.1.1. As comunicações làitas âo ôrgão gücnciâdor dcverão ser endereçadas ài

PREFEITÜRA MUNICIPAI, DE ALTO ALEGRE DO PINDARE - MA. PMAAP
colflssÀo PERM {\E|\TE DE Ltcrr AÇÃO - ( PL

A\.cnidâ I'rcsidenle Módici, s/n, ( cnl.o. Alto Àlcgre do Pindarô - MA.

18.2. EveDtuais mudanças de endereço do óÍgão aderente ou dos fomecedores deverão s€r comunicadas
poÍ escrito ao órgAo gcrcnciador.

DEZE\Ovf - DAS FTNAIS

19.1. A Solicitâçào de Empcúo, uma vcz emitidâ. nãô subslilui o instrumcnto da ARP.
19.2. Todo instrumento dc procuraçio deverá constar firÍna rcconhecida do mandante, nos tclmos do
Aí.654, § 2", do Código Civil Brasileiro.
193. O fomcccdor obriga-se a manter em compâtibilidâde com as obÍigâções por ele assumida, com
todâs as condiçôes de habililâçâo e qüalificâçâo exigidas na licilaçào e a cumprir fielrnenle as Cláusulas
orâ avençadas, bcm como com âs normas prsvistas nâ Lei n" 8.666/93 c lcgislaçào complementâÍ,
duranÍc â vigência dcsti:r Aia de Registro de Prcços.
19.4. Os casos omissos scrào resol(idos em reuniõcs forÍnâis lêito pelo Fiscal dâ Atâ de Reqistro de
Precos com a empresâ contratadâ ou seu orocumdor e a oucm interessaÍ. lavrando-sc. ao final da
reunião. ata circunstanciada àssinada por todos os Díesentes e cncaminhado co Ordenador dc DespeM§

Darâ hômologâcão.

VINTE - DA o

20.1. Pâra eficácia do prcs€nte instÍum€nto, a PMAAP providenciará seu extÍato do publicação na

lmpreÍsa oficial do Municipio, em conformidads com o Decreto n' 10.024/2019.

FLAvlo oLlvElRÂ ::l#'ifr 'f, e'
vlaNAsoTl 2ta2 üunnÍ.!r
],45

sáf*"ffi"
Pá8ina 9 de r0



*

(t)
Pf,ETEITURÁ M UNiCIPAL DE ALÍO ÀTEGRE OO PIII/DAú . MA

Âv. João Xxlll, S/l{ - CêntÍo
cNPJ: 01.612.8320001-2í

esso no

VINTE f, t]M - DO FORO I
21.1. Ficâ eleito o Foro da Comarca de Sânta Luziâ./MA, responsável pelo Municipio de Àlto Alegre do
Pindâré,À4A, pâra didmir quaisquer conlrovérsias advindas da cxccuçâo desÍa Ata de Registso de
Preços.
21,2. E por estarem de acordo. aÉs lido e assinado, as pârtes firmam a presenle ARP em o2(duas) viâs
de i$ral teor e form4 para um só efeito legal, ficando uma via arqlivada na Gerencia Setorial de
Licilação do órgão gerenciador, na fornü do Aí. 60 da Lei n" 8.666/93.

Alto Alegre do PindarúMA, I I de Dezembro de 2023.

FLAVIO OLIVEIRA Âs,nâdô dê rômà d,qitarpoÍ FL V,o
o!vÊtnÂ\1aNAro712542145
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Secreúrio Mt-rnicipalde Educaçào. Espoíe c Lazer do Municipio de

Allo Alegr do Pindaré (MA)
VITÁECUR5O5
PROFISSIONALLZANÍE5

LTDA:l1589175000100

FABRICIO GIIILHERME DA §ILVA
VITAE _ CURSOS PROFISSIONALIZANTES LTDA

CNPJ N" I 1.589. t 751000140

,IESTEMUNHAS:
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